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Publicado no D.O.C. São Paulo, 130, Ano 65    Sábado.

11 de Julho de 2020
GABINETE DO PREFEITO

BRUNO COVAS

PORTARIAS

PORTARIA PREF 724, DE 10 DE JULHO DE 2020

PROCESSO SEI Nº 6010.2020/0001663-2

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, CONSIDERANDO nova fase de combate à pandemia do Coronavirus na Cidade de São Paulo conforme estabelecido pelas autoridades sanitárias estaduais, possibilitando a retomada gradual e cuidadosa das atividades não essenciais na capital;

CONSIDERANDO que o combate à pandemia e as medidas de prevenção são questões que devem ser enfrentadas por toda a Sociedade, e que o esforço para a superação da crise é de responsabilidade conjunta de governos, de empresas e de cidadãos;

CONSIDERANDO que a adoção de protocolos sanitários auxiliará na prevenção e na contenção da disseminação da pandemia, possibilitando que se salve vidas e se evite a sobrecarga nos hospitais no Município de São Paulo;

CONSIDERANDO a instituição do Plano São Paulo pelo Decreto Estadual 64.994, de 28 de maio de 2020, que prevê uma atuação coordenada do Estado com os Municípios paulistas e a sociedade civil, com o objetivo de implementar e avaliar ações e medidas estratégicas de enfrentamento à pandemia decorrente da COVID-19;

CONSIDERANDO o disposto no Decreto 59.473, de 29 de maio de 2020 e, em especial o artigo 7º, parágrafo único do Decreto Estadual 64.994/2020;

CONSIDERANDO o protocolo sanitário aprovado pela Coordenaria de Vigilância em Saúde e a celebração de termo de compromisso entre a Casa Civil e as entidades representativas dos setores constantes desta portaria;

CONSIDERANDO que o Município de São Paulo se encontra na fase amarela do Plano São Paulo,

RESOLVE:

Art. 1º Autorizar o atendimento ao público do setor econômico de Academias de esporte e similares, devendo o mesmo cumprir o protocolo sanitário do respectivo setor, constante do anexo desta portaria.

Art. 2º O cumprimento dos protocolos sanitários não dispensa eventuais orientações suplementares que venham a ser estabelecidas pelas autoridades sanitárias.

Art. 3º Esta portaria entra em vigor no dia 13 de julho de 2020.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de julho de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito

PROTOCOLO DE REABERTURA

SETOR: ACADEMIAS DE ESPORTE E SIMILARES

1. Retorno às atividades

* Submeter todos os ambientes do estabelecimento a um intenso processo de desinfecção prévia, especialmente cozinhas, se houver, banheiros, áreas de acesso público e de serviço, seguindo as indicações das autoridades sanitárias e dos profissionais pertinentes;

* Todos os funcionários que apresentarem sintoma de síndrome gripal (febre, mesmo que relatada, tosse ou dor de garganta ou coriza ou dificuldade respiratória) serão considerados suspeitos de portarem COVID-19, devendo ser testados (PCR-RT) antes da reabertura dos estabelecimentos, só podendo retornar às atividades após 15 dias do primeiro sintoma, caso todos os sintomas tenham findado, ou caso esteja munido do resultado negativo;

* Funcionários pertencentes ao grupo de risco, por terem idade acima de 60 anos ou outras comorbidades, deverão trabalhar em regime de teletrabalho, ou, assumindo o risco de retomar as atividades presencialmente, deverão receber especial atenção e cuidados do estabelecimento, nunca sendo expostos a serviços que envolvam contato, grande proximidade com atletas, usuários e outros colaboradores.

2. Educação e Conscientização

* Proceder a um treinamento, antes do retorno das atividades, dos colaboradores e demais envolvidos sobre as regras estabelecidas neste protocolo, a fim de garantir seu cumprimento;

* Na política de conscientização, realizar palestras, sempre em formato digital, de conscientização e de técnicas dos procedimentos de proteção aqui listados;

* Conferir ênfase ao uso contínuo de máscaras para todos os profissionais envolvidos, com orientações de uso correto e locais de descarte;

* Deixar em evidência a indicação de distanciamento mínimo de 1,5 metro entre as pessoas, bem como a orientação sobre o uso obrigatório de máscaras nas dependências do estabelecimento.

3. Rotina de Testagem

* Todos os que apresentarem sintoma de síndrome gripal

(febre, mesmo que relatada, tosse ou dor de garganta ou coriza ou dificuldade respiratória) serão considerados suspeitos de portarem COVID-19;

* Antes de entrar nas dependências do estabelecimento, todos deverão sujeitar-se a medição de temperatura, sendo considerados de suspeitos de portarem COVID-19 aqueles que apresentarem febre, ainda que leve;

* Todos os funcionários deverão, diariamente, ser submetidos à triagem rápida, com o objetivo de identificar possíveis casos suspeitos e efetivar medidas de prevenção e controle em tempo oportuno;

* Os suspeitos de portarem COVID-19 deverão realizar, imediatamente, o teste e, preferencialmente do 3° ao 7° dia de sintomas, teste PCR-RT, além de serem afastados de todas as atividades e instruídos a permanecer em isolamento total por, pelo menos, 14 dias, caso confirmada a contaminação ou inconclusivos os resultados dos exames (neste caso, após cessarem os motivos de suspeita de contaminação);

* Todos os trabalhadores que tiverem tido contato pessoal ou convivido no mesmo ambiente com os suspeitos de portarem COVID-19 serão considerados, da mesma forma, suspeitos, devendo ser monitorados com a mesma diligência, ainda que não apresentem sintomas;

* Caso verifique-se um surto de COVID-19, deverão ser utilizados todos os meios para o mapeamento da dispersão viral, a desinfecção dos ambientes inclusive, se necessário, a suspensão temporária das atividades.

4. Organização do atendimento

* Dar preferência a vendas e atendimentos remotos, por meio de plataformas digitais ou de outros mecanismos, sempre que possível;

- Caso os atendimentos sejam realizados presencialmente, é obrigatória a realização de agendamento prévio, evitando-se filas de espera;

- Os atletas e usuários do estabelecimento desportivo somente poderão frequentá-lo mediante agendamento prévio, restando vedada sua entrada no estabelecimento fora dessa escala de horários;

* Durante o agendamento, realizar pesquisa em caráter informativo, questionando se o cliente apresenta sintomas de COVID-19:

- Você apresenta tosse ou falta de ar?

- Você apresenta febre?

- Você esteve perto de alguém exibindo esses sintomas nos últimos 14 dias?

- Você mora com alguém doente ou em quarentena?

- Você é do grupo de risco?

* É obrigatório o congelamento dos planos dos clientes do grupo de risco, que estão proibidos de frequentarem os estabelecimentos desportivos;

- Caso o cliente apresente quaisquer sintomas relativos à

COVID-19, é necessário informar-lhe que seu comparecimento não está autorizado, recomendando-lhe a busca de auxílio médico, se cabível;

* Todos os clientes deverão ser submetidos à triagem rápida antes de entrarem nos estabelecimento, procedimento composto, no mínimo, pela medição de temperatura, com o objetivo de identificar casos suspeitos e efetivar medidas de prevenção e controle em tempo oportuno;

- Se forem considerados suspeitos de portar COVID-19, devem ser impedidos de entrar no estabelecimento e aconselhados a manter-se em quarentena ou, a depender da gravidade, procurar auxílio médico imediatamente.

5. Distanciamento Social

* Reduzir a densidade ocupacional, limitada a ocupação interna dos estabelecimentos a 30% de sua capacidade máxima, enquanto a Cidade de São Paulo encontrar-se na classificação amarela do Plano São Paulo, e a 50%, enquanto encontrar-se na classificação verde;

- Em todo caso, o número total de pessoas dentro do estabelecimento esportivo não poderá ser maior do que uma pessoa por cada 8 metros quadrado, durante a fase amarela, e uma pessoa por cada 6 metros quadrado, durante a fase verde.

* Não permitir aglomerações em nenhuma hipótese, adotando-se essa normativa como princípio geral em todas as atividades do estabelecimento;

- A distância mínima entre atletas, usuários e colaboradores, durante a realização de atividades físicas, deve ser de 2 m;

* É proibido contato físico durante o treino, mesmo que seja para orientação;

* Durante a fase amarela atividades coletivas devem ser evitadas, optando-se por seu oferecimento de maneira individualizada;

* Durante a fase verde, atividades coletivas serão realizadas respeitando-se, além da reduzida densidade ocupacional do ambiente, o distanciamento mínimo de 2 m entre todos os participantes, e a impossibilidade de compartilhamento de objetos sem a devida higienização;

- A recepção deverá ser isolada com área de proteção demarcada com fita zebrada (1,5 m);

- Realizar marcações no piso dos corredores e demais áreas de circulação com setas indicativas e demarcar áreas isoladas visando o necessário distanciamento de 1,5 m;

- Orientar que os alunos aguardem o horário da aula em áreas que tenham marcação de distanciamento de 1,5 m no piso;

- Não realizar ou divulgar nenhum evento ou promoção que possa estimular uma forma de ocupação do espaço contrária, efetiva ou potencialmente, ao princípio de não aglomeração;

* Suspender a utilização dos chuveiros de vestiários, mantendo apenas banheiros abertos;

* Saunas, banhos turcos, solários, hidromassagem/jacuzzi e similares devem permanecer fechados;

* Limitar a quantidade de pessoas nos elevadores, se houver, a 30% de sua capacidade;

* Instalar barreira de proteção acrílica nos caixas, balcões de atendimento, credenciamento, pontos de informação, recepções e similares;

- Subsidiariamente, assegurar-se de que os funcionários estejam portando viseira de acrílico;

- Evitar contato físico entre profissionais e clientes;

* Em academias:

- Utilizar apenas 50% dos aparelhos de cárdio, ou seja, deixar o espaçamento de um equipamento sem uso para o outro;

- É expressamente proibida qualquer forma de treinamento que envolva contato, em pé ou no solo, enquanto não forem liberadas pelas autoridades do Governo Estadual;

* Em piscinas:

- Dividir a piscina em salas de aula com separação por raias, de acordo com o nível de aprendizagem da turma. Para reduzir o número de alunos na piscina, recomenda-se diminuir a duração das aulas;

* Em quadras:

- Não será permitido acompanhantes no local, e tampouco atletas fora do horário dos seus jogos;

- Não será permitido contato físico, nem entre atletas, nem com professores;

- As aulas deverão ser individuais;

- O recolhimento das bolas deverá ser feita por uma única pessoa, seja ela professor, funcionário, ou aluno responsável.

6. Higiene

* Organizar uma área de chegada para clientes e profissionais, disponibilizando, além de álcool em gel 70%, para higienização das mãos, recursos para higienização das solas do sapato, como um borrifador com álcool 70% ou água sanitária;

* No caso do uso de leitor de digital para entrada no estabelecimento desportivo, deve-se disponibilizar um recipiente de álcool em gel a 70% ao lado da catraca. Além disso, o cliente deve ter a opção de acessar à academia comunicando à recepcionista seu número de matrícula ou seu CPF, para que não precise tocar no leitor digital;

* Posicionar álcool gel, de maneira visível e de fácil acesso, para uso de clientes e colaboradores, em todas as entradas e saídas, locais de realização de pagamento, proximidades das estações trabalho e quando da utilização de máquinas de atendimento do sistema bancário;

- Disponibilizar embalagem individual de álcool em gel para o funcionário que realize atividades externas;

* Garantir a obrigatoriedade do uso de máscaras por todos os clientes, colaboradores e fornecedores;

- É obrigatório que o estabelecimento forneça máscaras suficientes aos seus colaboradores e desejável que forneça máscara aos clientes que não as estejam portando;

* Quem optar por fornecer máscaras descartáveis, deve ter estoque para fornecimento de ao menos 3 trocas de máscaras por dia;

* No caso de máscaras de pano, o estabelecimento deverá garantir que cada funcionário tenha, ao menos, 5 máscaras para que possa ir trocando e lavando as que forem sendo utilizadas, sendo o funcionário o responsável pela higienização;

* Uso obrigatório de viseiras de acrílico por professores dentro da área da piscina. Elas devem ser higienizadas com água e detergente ou com álcool 70% a cada duas horas, no mínimo;

* Orientar, ostensivamente, funcionários e clientes, inclusive por meio de cartazes afixados, banners, panfletos, áudios, vídeos, e-mails, etc., sobre a necessidade de higienização frequente das mãos, bem como sobre a maneira correta de fazê-lo;

- É desejável a lavagem de mãos com água e sabão ou álcool gel 70% sempre que possível, e obrigatória:

* Após o contato com superfícies suscetíveis a contaminação por serem tocadas por grande número de clientes ou funcionários, como maquininhas de cartão, dinheiro, corrimãos, maçanetas, balcões, entre outros;

* Quando em contato com superfícies em todas as entradas e saídas das áreas da academia (recepção, musculação, peso livre, salas de coletivas, piscina, vestiários, etc);

* Separar lixo com potencial de contaminação para descarte (Equipamento de Proteção Individual - EPI, luvas, máscaras, etc.);

- Orientar as equipes sobre o correto descarte de materiais possivelmente contaminados, bem como a lavagem de mãos após tais episódios;

* Disponibilizar formas de pagamento alternativas como  transferência bancária e pagamentos por aproximação, que não necessitam contato com o caixa e máquinas de cartão;

- Cobrir as máquinas e dispositivos de pagamento com plástico filme, higienizando-os após cada utilização;

- Disponibilizar dispensadores com álcool em gel 70% para uso daqueles que optarem pelo pagamento por meio de

 cartões e dinheiro (tanto para o operador do caixa, quanto para o cliente);

- Orientar colaboradores e clientes a reforçar os procedimentos de higiene logo após o manuseio de dinheiro em espécie;

* A hidratação será individual, os bebedouros ficarão desativados e sugere-se que os atletas levem a sua própria hidratação;

* Os atletas deverão vir vestidos com seus respectivos uniformes, afim de não compartilhar vestiários;

* Desencorajar colaboradores e clientes a usarem adornos, como anéis, brincos, pulseiras, gargantilhas, relógios e colares, bem como o uso de celular;

* Uniformes de treino são de uso único e pessoal (exigir lavagem e desinfecção após cada aula, apresentarem-se limpos e passados a cada aula);

- Outros equipamentos ou acessórios de treinos, como luvas, caneleiras, protetor de peito, tórax e bucal não poderão ser compartilhados e deverão ser higienizados a cada treino pelo próprio usuário;

* Em academias:

- Os equipamentos deverão ser higienizados em todo término de aula;

- O tatame e ou ringue deverão ser higienizados antes de iniciar cada aula;

* Em piscinas:

- Exigir o uso de chinelos por clientes e colaboradores e ter dispositivo para limpeza deles antes da entrada da área da piscina;

- Disponibilizar, na área da piscina, suportes para que cada cliente possa pendurar sua toalha de forma individual;

- Evitar usar materiais como nadadeiras, pranchas e palmares (na piscina);

- Disponibilizar, próximo à entrada da piscina, recipiente de álcool em gel 70% para que os clientes usem antes de tocar na escada ou nas bordas da piscina;

- Disponibilizar, na área da piscina, suportes para que cada cliente possa pendurar sua toalha de forma individual;

* Em quadras:
- Manter os pertences no seu mesmo lado da quadra;

- As bolas deverão ter uso individual.

7. Sanitização de ambientes

* Realizar desinfecção diária do local que receberá o público, antes da abertura ou no final do expediente;

- Durante todo o período de funcionamento da unidade, os funcionários da limpeza deverão estar circulando e limpando locais, entre uma aula e outra, principalmente nos pontos de contato das pessoas;

- Além disso, todos os colaboradores da unidade, atletas e usuários são responsáveis pelos procedimentos de higienização dos equipamentos e objetos que utilizarem, principalmente fora dos turnos de atuação da equipe de limpeza;

* Retirar do estabelecimento tapetes e objetos que dificultem a limpeza, optar por uma decoração minimalista;

* Providenciar, sempre que possível, a manutenção de portas e janelas abertas, privilegiando a ventilação natural e minimizando o manuseio de maçanetas e fechaduras;

- Em caso de ambientes climatizados, garantir a manutenção dos aparelhos de ar condicionado, conforme recomendação da legislação vigente e atentando-se aos seguintes aspectos:

* Todo ambiente que dispuser de ventilação artificial só poderá ser utilizado se seus ductos e equipamentos forem regularmente limpos e esterilizados com os produtos recomendados, a fim de evitar-se a propagação do vírus;

* A frequência de limpeza das tubulações de ventilação artificial deverá ser registrada e disponibilizada em caso de fiscalização da autoridade sanitária;

* Realizar mapeamento dos objetos, superfícies e itens em  geral que possuem grande contato manual, como maçanetas, bancos, cadeiras, corrimãos, porta, janelas, entre outros, para que seja realizada uma rotina de desinfecção;

- Deverá ser feito fechamento sistemático (três vezes ao dia) para higienização mais apurada dos ambientes;

- Em academias:

* Posicionar kits de limpeza em pontos estratégicos das áreas de musculação e peso livre, para que os clientes higienizem os equipamentos (colchonetes, halteres e máquinas) com produto específico para esse fim;

- Em piscinas:

* Após o término de cada aula, higienizar as escadas, balizas e bordas da piscina;

* Garantir a qualidade da água nas piscinas com eletroporação e filtros químicos em alta concentração;

- Em quadras de areia:

* As quadras terão suas areias devidamente esterilizadas semanalmente;

* Garantir que os lavatórios e banheiros, para clientes e colaboradores, sejam devidamente equipados com água, sabão e toalhas descartáveis, além de lixeiras com acionamento não manual;

* Intensificar a higienização dos sanitários de uso de colaboradores e clientes;

- Para que um equipamento, utensílio ou superfície seja considerado higienizado, deve passar pela etapa de limpeza para remoção de sujidades e posterior desinfecção com produto adequado e regularizado pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA e/ou Ministério da Saúde – MS e deve ser utilizado somente para as finalidades indicadas pelos fabricantes, dentro do prazo de validade e acompanhados de Fichas de

Informações de Segurança de Produtos Químicos (FISPQ);

* Instalar carpete higiênico na entrada do prédio e de todas as salas de ginástica.

8. Orientação aos clientes

* Garantir a ampla difusão das normas contidas neste protocolo aos clientes, por meio de cartazes afixados, banners, panfletos, áudios, vídeos, e-mails, etc.;

* Em local visível, na entrada do estabelecimento, afixar placa com a lotação máxima autorizada, segundo a classificação que o município obtiver AMARELA ou VERDE;

- Na mesma placa deverão ser informados os dias e horários de atendimento ao público;

* Orientar para que alunos tragam de casa seus os equipamentos de uso pessoal (como toalhas de banho e mão, bolas, arcos, colchonetes).

9. Orientação aos colaboradores

* Assegurar-se de que máscaras, luvas e outros equipamentos de proteção e higiene fornecidos nunca serão compartilhados entre os colaboradores;

- Também está vedado o compartilhamento de objetos e utensílios de uso pessoal, a exemplo de copos descartáveis, fones e aparelhos de telefone;

* Vacinar ou orientar que seus funcionários vacinem-se para gripe (influenza e H1N1);

* Nos vestiários, devem ser adotados os cuidados para evitar a contaminação cruzada do uniforme, evitando-se contato entre uniformes limpos e os sujos;

* Orientar os colaboradores a seguirem as seguintes medidas de segurança fora do ambiente de trabalho:

- Não realizar o trajeto de uniforme, evitando a contaminação dos colegas de trabalho;

- Trocar a máscara utilizada no deslocamento;

- Lavar e trocar os uniformes diariamente e levá-los ao local de trabalho protegidos em saco plástico ou outra proteção adequada, necessariamente fornecida pelo estabelecimento;

* Uniformes só devem ser utilizados no ambiente de trabalho;

* Os cuidados para evitar a contaminação cruzada do uniforme devem ser tomados;

* Os profissionais de limpeza devem utilizar luva de borracha grossa (que possa ser lavada com água e sabão ao final do expediente, deixando-a secar ao natural), bota ou sapato fechado e calça comprida. Em caso de respingos, deve usar um avental impermeável. Se há risco de respingos nos olhos, a orientação é utilizar óculos de proteção. Disponibilize também máscaras domésticas caso o funcionário não tenha.

10. Horários alternativos de funcionamento

* Enquanto vigorar o Plano São Paulo, os estabelecimentos só poderão receber clientes por no máximo de 6h diárias, sendo que a entrada de clientes nas academias acontecerá apenas com agendamento prévio;

11. Redução do expediente

* Deverão ser estabelecidas as jornadas de trabalho compatíveis com os horários reduzidos de funcionamento, com o fim de evitar concentração de colaboradores no estabelecimento;

* Reduzir o número de colaboradores administrativos e, na  medida do possível, adotar o home office;

12. Apoio a colaboradores que tenham dependentes incapazes, no período em que estiverem fechadas as creches,  escolas e abrigos

* Elaborar uma escala para que os colaboradores que não tenham com quem deixar os incapazes durante o período em que estiverem fechadas as creches, escolas e abrigos, especialmente as mães trabalhadoras, possam ter esse apoio do estabelecimento;

* Permitir o trabalho no sistema de teletrabalho para empregados que não tenham quem cuide de seus dependentes incapazes no período em que estiverem fechadas as creches, escolas ou abrigos, sendo que, se não for possível o teletrabalho, o empregador deverá acordar com o empregado uma forma alternativa de manutenção do emprego, podendo, para tal, utilizar os recursos previstos na legislação federal atualmente vigente;

* Se possível, o empregador poderá disponibilizar maneiras alternativas de viabilizar a presença do empregado ao local de trabalho, oferecendo uma solução humana e responsável ao cuidado do menor, a qual deverá ser decidida em conjunto com a mãe.

13. Protocolo de fiscalização e monitoramento do próprio setor (autotutela)

* A entidade representativa do setor deverá informar a todos os seus representados sobre os protocolos a serem seguidos e apoiar a sua implementação;

* Manter comunicação contínua com seus associados, esclarecendo dúvidas e estimulando a continuidade das medidas enquanto durar a pandemia.
DESPACHOS DO PREFEITO

 DESPACHO DO SECRETÁRIO EXECUTIVO DE

RELAÇÕES INTERNACIONAIS

6010.2020/0002072-9 - Sustenpack. - Doação. Decreto

59.301/20. - À vista dos elementos colacionados ao presente, em especial a oferta de doação realizada pela empresa Sustenpack Embalagens Sustentáveis Importação e Exportação LTDA., CNPJ nº 33.709.396/0001-08 (doc. 030749419) e o parecer da Assessoria Jurídica da SGM (doc. 030758401), com fulcro no art. 15-A, §8º do Decreto nº 59.283/20, na redação do Decreto 59.301/20, AUTORIZO o recebimento em doação, sem encargos, de 200.000 (duzentos mil) copos de papel biodegradáveis para ajudar no enfrentamento da pandemia do coronavírus, pela Secretaria Municipal de Saúde, conforme descrição de doc. 030749419.
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CASA CIVIL
 CONSELHO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

PÚBLICA - COMAP

ATA DA 31ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA –

COMAP REALIZADA EM 10 DE JULHO DE 2020.

Ao 10 dia do mês de julho do ano de 2020, às 11 horas e 30 minutos, sob a presidência do Senhor Ivan Teixeira da

Costa Budinski, Casa Civil, realizou-se a 31ª reunião Plenária

Ordinária do Conselho Municipal de Administração Pública –

COMAP de 2020, na sala de reuniões do nono andar, estando presentes os seguintes membros: Evandro Freire, de SF, Tatiana

Regina Rennó Sutto, de SGM, Maria Lucia Palma Latorre de SMJ e Irineu Gnecco Filho, de SG. O Conselho foi instituído pelo Decreto nº. 50.514, de 20 de março de 2009, e posteriores alterações e os membros nomeados por meio da Portaria 161 – SGM, de 11 de julho de 2019. A ata possui número SEI 6010.2020/0002026-5.

Dado início a 31ª reunião ordinária de 2020, segue abaixo resumo das deliberações:

1. Foram apreciadas as propostas de nomeações/designações formalizadas pelas diversas Secretarias e obtiveram manifestação favorável ao prosseguimento, uma vez examinadas, as declarações apresentadas em atendimento ao Decreto n° 50.898/2009, com vistas a evitar situações que possam contrariar o disposto da Súmula 13 do Supremo Tribunal Federal, bem como, ao Decreto nº 53.177/2012:
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2. Foram apreciadas as propostas de nomeações/designações formalizadas pelas diversas entidades da Administração

Pública Indireta e obtiveram manifestação favorável ao prosseguimento, uma vez examinadas, as declarações apresentadas em atendimento ao Decreto n° 50.898/2009, com vistas a evitar situações que possam contrariar o disposto da Súmula 13 do Supremo Tribunal Federal, bem como, ao Decreto nº 53.177/2012:
[image: image9.emf]
3. Foram, ainda, analisados e aprovados pelo conselho os casos que continham vínculos familiares abaixo discriminados:

[image: image10.emf]
4. Foram, ainda, analisados e aprovados pelo Conselho os casos de substituição e confirmações para Conselhos de Administração, Fiscal, Diretoria e/ou Presidência de Empresa Pública ou Sociedade de Economia Mista:
[image: image11.emf]
5. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente encerrou os trabalhos e lavrou a presente ata, que, depois de lida e aprovada, foi por todos os membros assinada.
[image: image12.emf]
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DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO

GABINETE DA SECRETÁRIA

EXTRATO

6064.2019/0001732-1

1º Termo de Aditamento ao Termo de Fomento 001/2020/

SMDET

PMSP/Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho.

Proponente: Associação dos Moradores da Mata Virgem -

AMOMAV.

Objeto: Desenvolvimento de atividade, visando a promoção do Projeto Crianças Saudáveis – Alimentar, nutrir e educar, consistente na promoção da segurança alimentar e nutricional junto às crianças da primeira infância com seus familiares e responsáveis.

Objeto do Aditamento: Alterações ao Termo de Fomento, suspensão dos trabalhos por 60 dias.

CLÁUSULA PRIMEIRA. 1.1. Ficam suspensas as ações contidas no Plano de Trabalho que integra o Termo de Fomento nº 001/2020/SMDET, a partir do dia 16/03/2020, pelo período de 60 (sessenta) dias, tendo em vista as disposições do Decreto nº 59.283/20, que declara situação de emergência no Município de São Paulo.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAÇÃO

2.1. Ficam mantidas e inalteradas as demais cláusulas do Termo de Fomento original, que não foram afetadas em decorrência das alterações.

Data da assinatura: 09/07/2020.

Signatários: Aline Pereira Cardoso de Sá Barabinot, pela

SMDET e Luís Fernando Sales, pela AMOMAV.

FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO E TECNOLOGIA

GABINETE DIRETOR GERAL

 A FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO TECNOLOGIA

E CULTURA, torna público para conhecimento de quantos possam se interessar, que procederá a abertura da licitação na modalidade PREGÃO, a ser realizada por intermédio do sistema eletrônico de contratações denominado “Bolsa Eletrônica de Compras do Governo do Estado de São Paulo – Sistema BEC/ SP”, com utilização de recursos de tecnologia da informação, denominada PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, objetivando aquisição de equipamentos máquina de fumaça e refletor para o Centro de Formação Cultural Cidade Tiradentes - CFCCT.

O início do prazo de envio de propostas eletrônicas será dia 13 de julho de 2020 e a abertura da sessão pública de processamento do certame ocorrerá no dia 23 de julho de 2020 às 10:00 horas. O Caderno de Licitação composto de Edital e Anexos poderá ser retirado, mediante a entrega de um CD-R na seção de Compras e Licitações à Avenida São João, 473 – 6º andar, Centro - São Paulo - SP, CEP 01035-000, de segunda à sexta-feira, no horário das 10:00 às 16:00 horas, até o último dia útil que anteceder a data designada para a abertura do certame ou poderá ser obtido via internet, gratuitamente, nos endereços eletrônicos da Prefeitura do Município de São Paulo: http://e-negocioscidadesp.prefeitura.sp.gov.br ou www. bec.sp.gov.br. Maiores esclarecimentos poderão ser obtidos pelos interessados através dos telefones (11) 3106-1258. OC 801085801002020OC00014.

SEI 8110.2020/0000337-8

INTERESSADO: FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO,

TECNOLOGIA E CULTURA

ASSUNTO: Aquisição de impressoras térmicas, rolos de etiqueta e ribbons, conforme Termo de Referência. Dispensa de licitação.

I – No uso das atribuições que me foram conferidas por lei e demais elementos constantes n° 13.278/2002, regulamentada pelo Decreto Municipal n° 44.279/2003 e Decreto Municipal n° 54.102/2013, bem como em parecer exarado dos presentes autos, em especial a manifestação da Assessoria Técnico-Jurídica desta Fundação (SEI 030815668) e com fundamento no artigo 24, inciso II, da Lei Federal n° 8666/93, combinado com o disposto no parecer exarado pela Procuradoria Geral do Município, ementado sobre o nº 11.876, AUTORIZO a contratação direta, para aquisição de 03 impressoras térmicas, 03 rolos de etiqueta e 03 ribbons, conforme Termo de Referência, para atender necessidades da Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura, do Centro de Formação Cultural Cidade Tiradentes e da Escola Municipal de Educação Profissional e Saúde Pública Prof. Makiguti, que integra esta requisição, das empresas:

João Romera Moreno Informática, inscrita no CNPJ/MF sob  nº 09.662.482/0001-10, com sede na Rua Sigmar Kaufman, nº

200, CEP 06717-730, Chácara Represinha, Cótia, São Paulo, item 01:

Item 01 – 03 unidades de Impressora térmica, CONFORME DESCRIÇÃO E FOTO EM ANEXO Marca : ZEBRA, valor unitário

R$ 1.960,51 (hum mil, novecentos e sessenta reais e cinquenta e um centavos), perfazendo o total de R$ 5.881,53 (cinco mil, oitocentos e oitenta e um reais e cinquenta e três centavos).

Proposta 030790737.

Bobina Super Indústria e Comércio Eireli, inscrita no CNPJ/

MF sob nº 10.656.935/0001-84, com sede na Rua Carmo da Cachoeira, nº 217, térreo, CEP 30550-370, Salgado Filho, Belo

Horizonte/MG, item 02.

Item 02 – 03 unidades de Etiqueta adesiva, material:BOPP, cor: branca, largura: 30 mm, aplicação: impressora zebra mod. s600, altura: 60 mm, apresentação: rolo com 3.000 etiquetas, características adicionais 2: impressão térmica de código de barras, largura MARCA: SUPER MOD. 30X60 ROLO C/3000, valor unitário R$ 100,00 (cem reais), perfazendo o total de R$ 300,00 (trezentos reais). Proposta 030791171.

Almir Guerieri, inscrita no CNPJ/MF sob nº 22.400.151/0001-70, com sede na Rua Doutor Armando Tarantino, nº 192, CEP 03139-030, Parque Vila Pudente, São Paulo/ SP, item 03.

Item 03 – 03 unidades de Ribbon p/ impressora térmica de etiquetas, com entintamento em resina preto – med. 110 mm de largura x 74 mts. de comprimento. Ref. R.100, valor unitário R$ 32,85 (trinta e dois reais e oitenta e cinco centavos), perfazendo o total de R$ 98,55 (noventa e oito reais e cinquenta e cinco centavos). Proposta 030792641.

II – Em consequência, fica autorizada a emissão da respectiva nota de empenho, liquidação e pagamento, onerando a dotação 80.10.12.126.3011.2.818..4.4.90.52.00.00, referente as impressoras;, referente a materiais de consumo para a Sede, dotação orçamentária 80.10.12.122.3024.2.100.3.3.90.30.00.0

0 e, referente a materiais de consumo para as unidades dotação orçamentária 80.10.12.363.3019.2.881.3.3.90.30.00.00, do presente exercício.

III – Ficam designados como fiscais: pela Sede o servidor Sr.

Pedro Henrique Thomazini, RF nº 840.958-7 e como suplente o servidor Sr. Roberto Ribeiro Fernandes RF nº 798.853-2.

CFCCT: Fiscal o servidor Sr. Jeferson Silva dos Santos RF nº

879.976.8, suplente servidor Sr. Diego Freitas Ribeiro RF nº 847

Escola: Fiscal o servidor Sr. Antonio Marcos Marconi Moreira RF nº 847.792-2 e como suplente o servidor Sr. Thiago

Possato Medeiros RF 853.407-1.

EXTRATO TERMO DE CONTRATO Nº 10/FPETC/2020

PROCESSO ADMINISTRATIVO n° 8110.2020/0000361-0

CONTRATANTE: Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura

CONTRATADO (a): Mult Tecnologia EIRELI - EPP

OBJETO: Aquisição de 10 (dez) certificados e-CPF e 05

(cinco) certificados e-CNPJ (Autoridade Certificadora Raiz ICP-

-Brasil) tipo A3, emitidos em cartão do tipo inteligentes (Smartcard) incluindo o fornecimento de leitoras.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 80.10.12.126.3011.2818.33

90.4000.00

NOTA DE EMPENHO Nº 263/2020

1. DO OBJETO

1.1. O presente contrato tem por objeto à aquisição de 10

(dez) certificados e-CPF e 05 (cinco) certificados e-CNPJ (Autoridade Certificadora Raiz ICP-Brasil) tipo A3, emitidos em cartão do tipo inteligentes

(Smartcard) incluindo o fornecimento de leitoras para Sede da Fundação Paulistana.

2. DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DA EXECUÇÃO

2.1. O prazo de execução do contrato terá duração de 36

(trinta e seis) meses, contado a partir da data da assinatura do contrato podendo ser prorrogado por até 02 (dois) períodos de até 12 (doze) meses, até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme dispõe o inciso II, do artigo 57, da Lei Federal nº 8.666/93.

3. DOS VALORES E DOTAÇÃO

3.1. O valor do presente contrato é de R$ 6.614,85 (Seis mil, seiscentos e quatorze reais e oitenta e cinco centavos)

Data de Assinatura do contrato: 09 de julho de 2020.
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268ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

24/06/2020

- Presidência dos Srs. Eduardo Tuma e Fabio Riva.

- Secretaria do Sr. Alessandro Guedes.

- Às 15h10, com o Sr. Eduardo Tuma na presidência, feita a chamada, verifica-se haver número legal. Estiveram presentes durante a sessão os Srs. Adilson Amadeu, Adriana Ramalho,

Alessandro Guedes, Alfredinho, André Santos, Antonio Donato,

Arselino Tatto, Atílio Francisco, Aurélio Nomura, Caio Miranda Carneiro, Camilo Cristófaro, Celso Giannazi, Celso Jatene,

Claudinho de Souza, Claudio Fonseca, Dalton Silvano, Daniel

Annenberg, Edir Sales, Eduardo Matarazzo Suplicy, Eliseu Gabriel, Fabio Riva, Fernando Holiday, George Hato, Gilberto Nascimento, Gilberto Natalini, Gilson Barreto, Isac Felix, Jair Tatto,

Janaína Lima, João Jorge, José Police Neto, Juliana Cardoso,

Mario Covas Neto, Milton Ferreira, Milton Leite, Noemi Nonato,

Ota, Patrícia Bezerra, Paulo Frange, Quito Formiga, Reis, Ricardo

Nunes, Ricardo Teixeira, Rinaldi Digilio, Rodrigo Goulart, Rute

Costa, Sandra Tadeu, Senival Moura, Soninha Francine, Souza

Santos, Toninho Paiva, Toninho Vespoli, Xexéu Tripoli e Zé Turin.

- De acordo com o Precedente Regimental nº 02/2020, a sessão é realizada de forma híbrida, presencial e virtual.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Há número legal. Está aberta a sessão. Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.

Esta é a 268ª Sessão Extraordinária, da 17ª Legislatura, convocada para hoje, dia 24 de junho de 2020.

Antes de entrar na Ordem do Dia e encaminhar o que faremos hoje, darei a palavra ao Vereador Toninho Vespoli, que havia feito o pedido, e depois orientaremos a votação de hoje.

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Toninho Vespoli
Vereador Alfredinho. O Vereador Fabio Riva é o próximo inscrito para discutir favoravelmente ao projeto.

O SR. FABIO RIVA (PSDB) - Sr. Presidente, Sras. e Srs.

Vereadores, é sempre um prazer voltar a esta tribuna neste formato semipresencial. Quero cumprimentar os nossos amigos,

Vereadores, que estão de forma on-line. Cumprimento os que estão de forma presencial, para a votação de mais um projeto importantíssimo para a cidade de São Paulo, que dispõe sobre a reorganização da Administração Pública Municipal Indireta, o que inclui a criação e a extinção de entidades, a transferência, a alteração e a extinção de cargos de provimento efetivo e em comissão e funções admitidas, bem como a criação de empregos públicos.

O presente projeto dispõe sobre essa reorganização, e são criadas duas entidades, a São Paulo Regula e a São Paulo Investe, lembrando que entidades serão extintas dentro de um critério elencado no próprio projeto de lei, que visa, principalmente, a modernização, o enxugamento da máquina pública, a eficiência e a organização, e vai trazer economia. Isso é o mais importante do projeto. Não é só a questão da extinção dos cargos, a extinção das empresas, mas a economia aos cofres públicos da cidade de São Paulo.

Começamos essa discussão no início da gestão do ex-

-Prefeito, ora Governador, João Doria, mas ela ganhou força na gestão do Prefeito Bruno Covas. Desde o início do seu mandato, foram inúmeras reuniões nas secretarias correspondentes, com as entidades e as empresas que estão no bojo desse projeto, principalmente para mostrar àqueles funcionários, servidores, empregados, colaboradores, a importância dessa extinção.

Então, quero aqui elencar as empresas que vão passar por esse processo de extinção, lembrando que artigo do próprio projeto de lei reza que a Municipalidade terá 180 dias para iniciar, após sua publicação, esse processo de extinção. Esse processo vai ser feito de forma responsável, avaliando-se caso a caso. Conforme a pertinência, a extinção de cada entidade poderá ser feita de forma gradual.

Dentre as entidades a serem extintas está a Amlurb, a Autoridade Municipal de Limpeza Urbana, que é responsável pela gestão dos resíduos e limpeza urbana na cidade de São Paulo. A Amlurb trabalha com dois tipos de contrato: a coleta e a varrição, lembrando que esses contratos já são concedidos à iniciativa privada.

A segunda entidade a ser extinta é o Serviço Funerário.

Como já foi aprovado nesta Casa, também há autorização para concessão, mas essa concessão não ocorreu. Então, nós estamos aqui, autorizando essa extinção, mas os efeitos dessa extinção somente vão ocorrer após a concessão do Serviço Funerário.

Quero tranquilizar aqueles que fizeram a fala no sentido de que a extinção do Serviço Funerário entraria em confronto com tudo aquilo que a Prefeitura tem feito, principalmente neste momento de pandemia, com a pressão da doença - que já foi maior e hoje tem números bem menores, com uma curva bem controlada, com a avaliação dos casos, dia a dia, na cidade de São Paulo.

Aproveito para fazer um reconhecimento ao Prefeito Bruno

Covas por sua atuação e sua posição sempre muito firme no combate pela vida, pela saúde das pessoas. O lema da cidade de São Paulo, desde o início da pandemia, era que nenhum cidadão paulistano ficaria sem atendimento. Isso é graças ao esforço do Prefeito, da Secretaria da Saúde, dos profissionais de Saúde da cidade de São Paulo, de todos aqueles que estiveram no front, à frente desse combate à pandemia, e do Serviço Funerário, que teve, também, um papel importantíssimo.

Então, tranquilizo as pessoas, pois essa transição, da extinção do Serviço Funerário, só vai ocorrer após a concessão.

Permanecem todas as atribuições das pessoas que lá trabalham e as ações do Serviço Funerário. Não vai haver nenhuma descontinuidade de trabalho - muito pelo contrário. Infelizmente, nós tivemos vários óbitos e o Serviço Funerário se mostrou muito eficiente. Então, levo, também, o nosso agradecimento a todos os servidores, às pessoas do Serviço Funerário da cidade de São Paulo. Só para tranquilizá-los, o texto do projeto já reza essa garantia até que seja concessionado o Serviço Funerário.

A terceira empresa a ser extinta é a Ade Sampa, um serviço social autônomo que promove políticas de desenvolvimento, especialmente as que contribuem para a redução de desigualdades regionais, a competitividade da economia, a geração de emprego e renda, o empreendedorismo, a economia solidária e a inovação tecnológica. Isso sempre esteve sob o guarda-chuva da Secretaria de Desenvolvimento e Trabalho.

A quarta empresa a ser extinta é a Autarquia Hospitalar Municipal, que aloca todas as suas atribuições, equipamento, pessoal, patrimônio e acervo para a pasta da Saúde. Isso também merece destaque especial, porque não haverá, de forma alguma, interrupção ou descontinuidade de qualquer serviço.

Muito pelo contrário, é uma forma de a gestão pública poder otimizar os custos, os gastos desta autarquia. Então, ela tem um papel importantíssimo. Vai ser absorvida pela Secretaria da Saúde. Todos os equipamentos, as pessoas, tudo será incorporado diretamente à Secretaria Municipal da Saúde.

A ideia é que a Secretaria Municipal da Saúde seja constituída por quatro secretarias executivas. Uma primeira ficaria responsável pela atuação da atenção básica ambulatorial, vigilância e saúde. As funções da Autarquia Hospitalar seriam absorvidas pela Secretaria Executiva de Atenção Hospitalar, pela Secretaria Executiva de Gestão Administrativa e pela Secretaria Executiva de Regulação, Monitoramento, Avaliação e Parcerias.

Então, todas as funções que hoje são executadas, exercidas pela

Autarquia Hospitalar, serão absorvidas pela Secretaria da Saúde

- também, nesse caso, sem qualquer prejuízo, volto a dizer, da continuidade de serviços.

Especificamente no caso da Saúde, todas as mudanças foram muito discutidas ao longo do ano passado. Por que é que eu faço esse destaque especial na questão da Saúde? É até pelo momento que nós estamos vivendo. Aí, as pessoas podem estar nos assistindo e falar: “Poxa, vão fazer a extinção de uma autarquia hospitalar em um momento em que nós estamos passando por uma crise da pandemia do coronavírus na cidade de São Paulo?” Porém, é muito claro. Aqui, na verdade, não haverá nenhuma descontinuidade. Então, todas essas atribuições vão ser passadas para a Secretaria Municipal de Saúde. Isso também está dentro daquele prazo de até 180 dias. São seis meses, prorrogáveis por duas vezes por igual período.

No caso especial da Saúde, pelas próprias características, será feito um processo bem lento. É chegado o momento de discussão da extinção de autarquia e foram realizadas, até com todas as pessoas envolvidas, diversas oficinas de integração e reuniões de alinhamento, com a participação de mais de 450 pessoas. Houve, também, discussão com gestores em entrevistas, em seminários, em que mais de 300 gestores participaram do processo. Então, é um tema que já está bastante maduro, porque foi bastante discutido internamente com a Secretaria Municipal da Saúde.

Essa autarquia municipal de serviços auxiliares de Saúde consta da lei originária de 2002. Então, é uma lei desde 2002.

Salvo engano, foi na gestão da ex-Prefeita Marta, mas nunca chegou a ser implantada. Aí, outra autarquia foi criada, também, na gestão da ex-Prefeita, mas, na verdade, nunca chegou a ser implantada. As funções passam, também, para a Secretaria da Saúde. Será extinta, na verdade, de modo formal, porque, de fato, ela nunca existiu. Então, uma coisa é a Autarquia Hospitalar, sobre a qual foi feita uma ampla discussão com todas as

pessoas envolvidas, e há a certeza de que o Poder Público tem tomado as medidas corretas - esta Câmara Municipal, na tarde e na noite de hoje, pode corroborar isso, por meio da aprovação deste importante projeto. A autarquia de que eu falei, que é a autarquia municipal de serviços auxiliares, consta de lei, mas nunca foi implementada. Na verdade, nunca acabou existindo.

Ela só existia de fato, mas ela nunca acabou existindo.

Nós temos, também, além dessa autarquia de serviços auxiliares de Saúde, a Fundação Museu da Tecnologia de São Paulo, uma fundação pública que também foi inativa. O acervo da Fundação Museu da Tecnologia de São Paulo irá para a pasta da Secretaria da Cultura e a autarquia municipal de ser viços auxiliares de Saúde terá seu acervo absorvido pela Saúde.

Ambas as entidades estão inativas. Existem apenas no plano jurídico-formal.

Nós também temos a extinção da Fundação Paulistana de

Educação, Tecnologia e Cultura, uma entidade da Administração

Indireta da Prefeitura Municipal de São Paulo, que é vinculada à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, com o papel de promover educação profissional, trabalho e cultura.

Visa o desenvolvimento sociocultural, tecnológico, territorial, econômico e solidário, priorizando a periferia da cidade de

São Paulo. Também essa fundação está sob o guarda-chuva da

Secretaria de Desenvolvimento Econômico.

Dentro dessa Fundação Paulistana existem dois equipamentos públicos. Quero também abrir parênteses sobre esses dois equipamentos. Sr. Presidente, temos, dentro desse guarda-

-chuva da Fundação Paulistana, o Centro de Formação Cultural da Cidade Tiradentes e a Escola Profissional de Saúde Pública Prof. Makiguti. Ambos são localizados na Cidade Tiradentes, no Distrito Leste de São Paulo. A primeira entidade passa a estar sob a égide da Secretaria de Cultura, mantendo lá todos os seus serviços. Não haverá nenhum tipo de descontinuidade. A Escola Profissional de Saúde Prof. Makiguti ficaria sob a tutela da Secretaria Municipal da Saúde, sem qualquer interrupção dos seus serviços.

A nona empresa a ser extinta é a SPTuris, a São Paulo Turismo, que é uma sociedade de economia mista. É uma empresa oficial de turismo e eventos da cidade de São Paulo. Ela tem como missão promover a Cidade como Capital de negócios, conhecimento, entretenimento. Entra uma alteração importante que nós fizemos no corpo da lei, que é a garantia de que os seus funcionários, o seu quadro funcional, deverão ser absorvidos. Então, nós fizemos uma alteração, na audiência pública.

Quero agradecer aos diversos Vereadores que participaram, que interagiram com as pessoas da SPTuris, o que mostra a responsabilidade e a forma democrática com que nós ouvimos todos os atores responsáveis por essas empresas, em audiências públicas - foram duas audiências públicas realizadas, fora as diversas conversas com o setor. Eu mesmo recebi os funcionários da SPTuris, tive uma boa conversa explicando da importância do projeto e, hoje, selamos garantindo a continuidade dos empregos. É importante ressaltar que neste projeto todos os empregos serão mantidos, exceto aqueles dos cargos em comissão. Aqueles que já não estavam fazendo parte do bojo desse projeto. Esse projeto tem essa característica. É um passo de cada vez. O Governo entendeu necessário fazer esse projeto, encaminhar para Câmara, para discussão, para votação, com audiências públicas, para mostrar que nós precisamos inovar, principalmente, na gestão desses contratos.

Ouvi vários Colegas dando outras sugestões, mas acho que vale sempre dar um passo de cada vez. Esse é um projeto que tem como característica essas empresas, mas sem dúvida nenhuma todas as sugestões que ouvi de diversos Vereadores nós absorvemos e levamos ao Executivo. Até porque a Câmara Municipal tem um papel importantíssimo e cada um dos senhores e senhoras Vereadores na sua condição oferecem propostas e formas de que o Poder Público pode cada vez aprimorar nos seus projetos.

Então, a ideia é que nós possamos aprovar essa primeira experiência de extinção. A criação de duas agências: SP Regula e SP Investe. Sem dúvida com a contribuição de diversos colegas, aprimorarmos cada vez mais, eventualmente, para levar ao Prefeito Bruno Covas alternativas e algumas sugestões para que nós, cada vez mais, possamos aprimorar a gestão pública.
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CAPÍTULO VI

DO QUADRO DE PESSOAL

Art. 22. Fica criado o Quadro de Pessoal da Agência Reguladora de Serviços Públicos do Município de São Paulo - QP-SP Regula, composto de:

I - Subquadro de Empregos Públicos Permanentes - SQEP-

-P, com;

a) 150 (cento e cinquenta) empregos de Analista de Regulação de Serviços Públicos;

b) 400 (quatrocentos) empregos de Técnico em Fiscalização de Serviços Públicos.

II - Subquadro de Empregos Públicos em Confiança - SQEP-

-C.

Parágrafo único. Os integrantes do quadro de pessoal criado por este artigo ficam sujeitos ao regime da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT e à Jornada Completa de Trabalho, caracterizada pela exigência da prestação de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho.

Art. 23. Ficam criadas, no QP-SP Regula, as seguintes carreiras de natureza multidisciplinar:

I - Analista de Regulação de Serviços Públicos;

II - Técnico em Fiscalização de Serviços Públicos.

Parágrafo único. As carreiras criadas por este artigo são constituídas por 4 (quatro) classes, identificadas pelas letras A a D, na forma do Anexo I desta lei, escalonadas de acordo com as exigências de maior capacitação para o desempenho das atividades que lhe estão afetas.

Art. 24. Aos integrantes da carreira de Analista de Regulação de Serviços Públicos incumbe o desempenho das atividades especializadas, técnicas, jurídicas e de gestão de regulação e controle da prestação de serviços públicos delegados.

Art. 25. Aos integrantes da carreira de Técnico em Fiscalização de Serviços Públicos incumbe o desempenho das atividades técnico-administrativas e de fiscalização da prestação de serviços públicos delegados.

Art. 26. O ingresso nas carreiras de Analista de Regulação de Serviços Públicos e de Técnico em Fiscalização de Serviços

Públicos far-se-á sempre na classe inicial, mediante concurso público de provas ou de provas e títulos, em que serão verificadas as qualificações essenciais para o desempenho das atividades que lhe são próprias, obedecidos os seguintes requisitos:

I - para os integrantes da carreira de Analista de Regulação de Serviços Públicos, formação completa em nível superior ou habilitação profissional legal correspondente, de acordo com a área de atuação;

II - para os integrantes da carreira de Técnico em Fiscalização de Serviços Públicos, formação completa em nível médio.

Parágrafo único. Os editais dos concursos públicos fixarão requisitos específicos para o ingresso nas carreiras de que trata este artigo, de acordo com a área de atuação.

Art. 27. Ficam criados, no QP-SP Regula, os seguintes empregos públicos;

I - no Subquadro de Empregos Públicos Permanentes -

SQEP-P, os empregos públicos definidos no Anexo I, Tabelas “A” e “B”, desta lei;

II - no Subquadro de Empregos Públicos em Confiança -

SQEP-C, os empregos públicos em confiança, de livre nomeação e exoneração, definidos no Anexo II desta lei.

Art. 28. O Executivo estabelecerá, mediante decreto, os Planos de Carreira de Analista de Regulação de Serviços Públicos e de Técnicos em Fiscalização de Serviços Públicos.

Art. 29. A retribuição pecuniária dos ocupantes dos empregos públicos ora criados compreende o salário, cujos valores são os fixados nos Anexos I e II, bem como as demais parcelas de caráter obrigatório previstas na legislação trabalhista.

TÍTULO II

DA ALTERAÇÃO DA SÃO PAULO NEGÓCIOS - SP NEGÓCIOS

Art. 30. Fica alterada a denominação da São Paulo Negócios - SP Negócios, prevista na Lei nº 16.665, de 23 de maio de 2017, para São Paulo Investimentos e Negócios - SPIN.

Art. 31. Os artigos 1º, 3º e 4º da Lei nº 16.665/2017 passam a vigorar com a seguinte redação;

“Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a instituir serviço social autônomo, a ser denominado São Paulo Investimentos e Negócios - SPIN, pessoa jurídica de direito privado de fins não econômicos, de interesse coletivo e de utilidade pública, vinculado, por cooperação, à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho.

................”(NR)

“Art. 3º.....................

I - identificar potencialidades economicamente viáveis de serem desenvolvidas no Município;

II - fomentar o desenvolvimento econômico sustentável da cidade de São Paulo;

III - incentivar o desenvolvimento local e setorial;

IV - promover o desenvolvimento científico, a capacitação tecnológica e a inovação;

V - contribuir para a melhoria do ambiente de negócios, para o aumento da competitividade e para o fortalecimento da atividade empreendedora;

VI - promover a atração de investimentos e a internacionalização da economia de São Paulo;

VII - trabalhar pelo fortalecimento das cadeias produtivas que se apresentam como vocações da cidade e pela ampliação dos negócios já implantados no município;

VIII - apoiar o desenvolvimento e o fortalecimento do empreendedorismo nas regiões com maior índice de vulnerabilidade; IX - promover a capacitação e a qualificação profissional;

X - facilitar o acesso a crédito para micro e pequenos empreendedores.

XI - outras atividades, programas e projetos aprovados pelo

Conselho Deliberativo, desde que estritamente relacionados aos incisos I a X.”(NR)

“Art. 4º ...................

I - firmará contrato de gestão com a Prefeitura do Município de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho;

...................................” (NR)

TÍTULO III

DA EXTINÇÃO DE ENTIDADES MUNICIPAIS

CAPÍTULO I

DA EXTINÇÃO DA AUTORIDADE MUNICIPAL DE LIMPEZA

URBANA
Art. 32. Fica extinta, no prazo previsto no artigo 109 desta lei, a Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, criada pela Lei nº 13.478, de 30 de dezembro de 2002.

§ 1º O prazo mencionado no “caput” deste artigo permitirá a operacionalização da referida extinção, sendo que, a depender do interesse público e da necessidade da Administração, o

Executivo poderá, mediante decreto, declará-la definitivamente extinta antes de findo o prazo estabelecido.

§ 2º O Executivo disporá, mediante decreto, sobre a transferência gradual dos bens patrimoniais, cargos, pessoal, serviços, contratos, acervo e recursos orçamentários da AMLURB.
Art. 33. O Quadro de Pessoal da AMLURB, com seus cargos efetivos providos de que trata a Lei nº 16.119, de 13 de janeiro de 2015, será redistribuído para a Administração Pública Municipal Direta.

§ 1º Os cargos do Quadro de Pessoal da AMLURB a que se refere o “caput” deste artigo serão geridos pela Secretaria Municipal das Subprefeituras.

§ 2º Os servidores ocupantes dos cargos referidos no “caput” deste artigo conservarão o mesmo padrão e todos os direitos adquiridos no cargo, como adicional por tempo de serviço, sexta-parte, vantagens pecuniárias incorporadas ou permanentes e vantagens pessoais.

§ 3º Serão extintos os cargos de provimento efetivo referidos no “caput” deste artigo que estiverem vagos na data de publicação desta lei.

§ 4º O Quadro de Pessoal da AMLURB e os respectivos cargos de provimento efetivo redistribuídos para a Administração Direta serão extintos na vacância.

Art. 34. A Prefeitura do Município de São Paulo sucederá a Autarquia em todos os seus direitos, créditos e obrigações decorrentes de lei, contrato ou ato administrativo, bem como demais obrigações pecuniárias, inclusive nas respectivas receitas, que deverão ser recolhidas ao Erário Municipal.

Art. 35. Serão extintos os cargos de provimento em comissão e as funções gratificadas da AMLURB.

Parágrafo único. Excetuam-se do disposto no “caput” deste artigo;

I - O cargo de provimento em comissão de Presidente,

Símbolo PRE, da AMLURB, de livre provimento em comissão pelo Prefeito, que será transferido para a Administração Pública Municipal Direta com a sua denominação e símbolo alterados para Secretário Executivo Adjunto, Símbolo SAD;

II - O cargo de provimento em comissão de Chefe de Gabinete, Símbolo CHG, da AMLURB, de livre provimento em comissão pelo Prefeito, que será transferido para a Administração Pública Municipal Direta.

Art. 36. No caso de servidores efetivos que ocuparam cargos de provimento em comissão, o tempo de exercício nesses cargos e a percepção de outras vantagens pecuniárias serão considerados na nova situação para todos os efeitos legais.

CAPÍTULO II

DA EXTINÇÃO DO SERVIÇO FUNERÁRIO DO MUNICÍPIO

DE SÃO PAULO

Art. 37. Fica extinto, no prazo previsto no artigo 109 desta lei, o Serviço Funerário do Município de São Paulo, criado pela Lei nº 5.562 de 13 de novembro de 1958, e reorganizado pela Lei nº 8.383 de 19 de abril de 1976.

§ 1º O prazo mencionado no “caput” deste artigo permitirá a operacionalização da referida extinção, sendo que, a depender do interesse público e da necessidade da Administração, o Executivo poderá, mediante decreto, declará-la definitivamente extinta antes de findo o prazo estabelecido.

§ 2º O Executivo disporá, mediante decreto, sobre a transferência gradual dos bens patrimoniais, cargos, pessoal, serviços, contratos, acervo e recursos orçamentários do Serviço Funerário do Município de São Paulo.

§ 3º Os serviços atualmente sob responsabilidade do Serviço Funerário do Município de São Paulo quando concedidos, nos termos da legislação em vigor, serão absorvidos pela Agência Reguladora de Serviços Públicos do Município de São Paulo - SP Regula, mantendo-se inalteradas as atribuições e poderes administrativos do serviço funerário até a absorção mencionada.

Art. 38. A Prefeitura do Município de São Paulo sucederá o

Serviço Funerário do Município de São Paulo em todos os seus direitos, créditos e obrigações decorrentes de lei, contrato ou ato administrativo, bem como demais obrigações pecuniárias, inclusive nas respectivas receitas, que deverão ser recolhidas ao

Erário Municipal.

Art. 39. Serão extintos os cargos de provimento em comissão do Quadro de Pessoal do Serviço Funerário do Município de São Paulo.

§ 1º Excetuam-se do disposto no “caput” deste artigo;

I - os cargos de provimento em comissão constantes do

Anexo XV, Tabela “C”, desta lei, que serão transferidos para a Administração Pública Municipal Direta, ficando, desde já, com os requisitos de provimento alterados na conformidade na coluna Novos Requisitos para Provimento.

II - o cargo de Superintendente, do Serviço Funerário do Município de São Paulo, Símbolo SUP, de livre provimento em comissão pelo Prefeito, que será transferido para a Administração Pública Municipal Direta, com a sua denominação e símbolo alterados para Secretário Executivo Adjunto, Símbolo SAD.

§ 2º Fica ressalvada a situação dos atuais servidores ocupantes dos cargos de provimento em comissão de que trata o inciso I do § 1º deste artigo, ainda que não preencham as novas condições de provimento estabelecidas por esta lei.

Art. 40. No caso de servidores efetivos que ocuparam cargos de provimento em comissão, o tempo de exercício nesses cargos e a percepção de outras vantagens pecuniárias serão considerados na nova situação para todos os efeitos legais.

Art. 41. Os cargos de provimento efetivo e as funções admitidas do Quadro de Pessoal do Serviço Funerário do Município de São Paulo previstos na legislação vigente, providos, serão redistribuídos para os correspondentes Quadros de Pessoal da Administração Direta.

§ 1º Os ocupantes dos cargos e funções referidos no “caput” deste artigo poderão, nos termos da legislação de regência, ser aproveitados para o desempenho de quaisquer das atribuições previstas para os respectivos cargos ou funções, desde que comprovada habilitação específica, quando for o caso.

§ 2º Os servidores efetivos ou admitidos ocupantes dos cargos e funções a que se refere este artigo conservarão o mesmo padrão e todos os direitos adquiridos no cargo ou função, como adicional por tempo de serviço, sexta-parte, vantagens pecuniárias incorporadas ou permanentes e vantagens pessoais.

§ 3º Serão extintos os cargos de provimento efetivo referidos no “caput” deste artigo que estiverem vagos na data de publicação desta lei.

§ 4º Os cargos de provimento efetivo redistribuídos para a Administração Direta nos termos deste artigo serão extintos na vacância.

§ 5º Excetuam-se do disposto no “caput” deste artigo os cargos integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda Municipal de Cemitérios do Serviço Funerário do Município de São

Paulo, previsto no artigo 42 desta lei.

Art. 42. O Quadro dos Profissionais da Guarda Municipal de Cemitérios do Serviço Funerário do Município de São Paulo, com seus cargos efetivos e funções admitidas, providos, de que trata a Lei nº 12.927, de 24 de novembro de 1999, será redistribuído para a Administração Pública Municipal Direta, com a denominação alterada para Quadro dos Profissionais da Guarda Municipal de Cemitérios.

§ 1º Os cargos e funções do Quadro dos Profissionais da

Guarda Municipal de Cemitérios a que se refere o “caput” deste artigo serão geridos pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana.

§ 2º Os servidores efetivos ou admitidos ocupantes dos cargos e funções a que se refere o “caput” deste artigo, conservarão o mesmo padrão e todos os direitos adquiridos no cargo ou função, como adicional por tempo de serviço, sexta- -parte, vantagens pecuniárias incorporadas ou permanentes e vantagens pessoais.

§ 3º Serão extintos os cargos de provimento efetivo referidos neste artigo que estiverem vagos na data de publicação desta lei.
§ 4º O Quadro dos Profissionais da Guarda Municipal de

Cemitérios do Serviço Funerário do Município de São Paulo e os respectivos cargos de provimento efetivo redistribuídos para a

Administração Direta serão extintos na vacância.

Art. 43. No caso de servidores efetivos que ocuparam cargos de provimento em comissão, o tempo de exercício nesses cargos e a percepção de outras vantagens pecuniárias serão considerados na nova situação para todos os efeitos legais.

CAPÍTULO III

DA AUTORIZAÇÃO PARA A EXTINÇÃO DA AGÊNCIA SÃO

PAULO DE DESENVOLVIMENTO - ADE SAMPA

Art. 44. Fica o Executivo autorizado a proceder à extinção da Agência São Paulo de Desenvolvimento - ADE SAMPA, prevista na Lei nº 15.838, de 4 de julho de 2013, e vinculada, por cooperação, à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho.

§ 1º O patrimônio, ativos e passivos do serviço social autônomo de que trata o caput deste artigo poderão ser incorporados à São Paulo Investimentos e Negócios - SPIN e à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, na forma estabelecida em decreto.

§ 2º Fica autorizada a sub-rogação ao órgão ou à entidade mencionados no § 1º deste artigo;

I - dos contratos administrativos da ADE SAMPA, a fim de manter a continuidade da utilização de bens essenciais e a continuidade da prestação dos serviços;

II - sem descontinuidade, dos contratos de trabalho da

ADE SAMPA vigentes até o momento da efetiva extinção ou dissolução da entidade.

CAPÍTULO IV

DA EXTINÇÃO DA AUTARQUIA HOSPITALAR MUNICIPAL

Art. 45. Fica extinta, no prazo previsto no artigo 109 desta lei, a Autarquia Hospitalar Municipal - AHM, criada pela Lei nº

13.271, de 4 de janeiro de 2002, com a denominação assim atribuída pelo artigo 1º, “caput”, da Lei nº 14.669, de 14 de janeiro de 2008.

§ 1º O prazo mencionado no “caput” deste artigo permitirá a operacionalização da referida extinção, sendo que, a depender do interesse público e da necessidade da Administração, o

Executivo poderá, mediante decreto, declará-la definitivamente extinta antes de findo o prazo estabelecido.

§ 2º O Executivo disporá, mediante decreto, sobre a transferência gradual da estrutura, bens patrimoniais, pessoal, cargos, serviços, contratos, acervo e recursos orçamentários da Autarquia Hospitalar Municipal - AHM.

§ 3º Os equipamentos e serviços de saúde da Autarquia

Hospitalar Municipal, extinta na conformidade do “caput” deste artigo, serão absorvidos pela Secretaria Municipal da Saúde.

Art. 46. A Prefeitura do Município de São Paulo sucederá a Autarquia Hospitalar Municipal - AHM em todos os seus direitos, créditos e obrigações decorrentes de lei, contrato ou ato administrativo, bem como demais obrigações pecuniárias, inclusive nas respectivas receitas, que deverão ser recolhidas ao Erário Municipal.

Art. 47. Os cargos de provimento efetivo e funções admitidas do Quadro da Autarquia Hospitalar Municipal - AHM, previstos na legislação vigente, serão redistribuídos para os correspondentes Quadros de Pessoal da Administração Direta e seus titulares atuarão na Secretaria Municipal da Saúde.

§ 1º Os ocupantes dos cargos e funções referidas no “caput” deste artigo poderão, nos termos da legislação de regência, ser aproveitados para o desempenho de quaisquer das atribuições previstas para os respectivos cargos ou funções, desde que comprovada habilitação específica, quando for o caso.

§ 2º Os servidores efetivos ou admitidos ocupantes dos cargos e funções a que se refere este artigo conservarão o mesmo padrão e todos os direitos adquiridos no cargo ou função,

como adicional por tempo de serviço, sexta-parte, vantagens pecuniárias incorporadas ou permanentes e vantagens pessoais.

Art. 48. Serão transferidos para a Secretaria Municipal da

Saúde os cargos de provimento em comissão e as funções gratificadas da Autarquia Hospitalar Municipal - AHM, na conformidade do Anexo IX desta lei, excetuados os cargos mencionados nos § 1º e 2º deste artigo.

§ 1º O cargo de Superintendente, Símbolo SUP, de livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre profissionais médicos ou graduados ou pós-graduados em Administração Hospitalar ou Administração de Serviços de Saúde ou Administração em Saúde Pública, da Autarquia Hospitalar Municipal

- AHM, será transferido para a Secretaria Municipal da Saúde, e terá sua denominação, símbolo e requisitos de provimento alterados para Secretário Executivo Adjunto, Símbolo SAD, de livre provimento em comissão pelo Prefeito.

§ 2º Os cargos de provimento em comissão da Autarquia Hospitalar Municipal - AHM constantes do Anexo XV, Tabela “A”, desta lei, serão transferidos para a Administração Pública Municipal Direta, e ficam com os requisitos de provimento alterados na conformidade da coluna Novos Requisitos para Provimento.

§ 3º Fica ressalvada a situação dos atuais servidores ocupantes dos cargos de provimento em comissão de que trata o § 2º deste artigo, ainda que não preencham as novas condições de provimento estabelecidas por esta lei.

Art. 49. Serão extintos os cargos de provimento em comissão da Autarquia Hospitalar Municipal - AHM constantes do Anexo X desta lei.

Art. 50. O programa de residência médica da Autarquia

Hospitalar Municipal - AHM será transferido para a Secretaria

Municipal da Saúde.

Art. 51. No caso de servidores efetivos que ocuparam cargos de provimento em comissão, o tempo de exercício nesses cargos e a percepção de outras vantagens pecuniárias serão considerados na nova situação para todos os efeitos legais.

CAPÍTULO V

DA AUTORIZAÇÃO PARA A EXTINÇÃO DA FUNDAÇÃO

PAULISTANA DE EDUCAÇÃO, TECNOLOGIA E CULTURA - FUNDAÇÃO PAULISTANA

Art. 52. Fica o Executivo autorizado a proceder à extinção da Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura -

Fundação Paulistana, prevista na Lei nº 13.806, de 10 de maio de 2004, e reorganizada pela Lei nº 16.115, de 9 de janeiro de

2015, vinculada à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho.

Art. 53. As atividades, patrimônio, ativos, acervo documental e dotações da Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura - Fundação Paulistana serão incorporados à Prefeitura do Município de São Paulo.

§ 1º A Prefeitura do Município de São Paulo sucederá a Fundação Paulistana nos seus direitos e obrigações decorrentes de norma legal, ato administrativo, convênio ou contrato, inclusive quanto a eventuais obrigações remanescentes, bem como nas demais obrigações pecuniárias.

§ 2º O Executivo disporá, mediante decreto, sobre a transferência gradual da estrutura, bens patrimoniais, cargos, pessoal, serviços, contratos, acervo e recursos orçamentários da Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura - Fundação Paulistana.

Art. 54. Serão extintos os cargos de provimento em comissão do Quadro de Pessoal da Fundação Paulistana de Educação,

Tecnologia e Cultura - Fundação Paulistana.

§ 1º Excetuam-se do disposto no “caput” deste artigo:

I - os cargos de provimento em comissão constantes dos

Anexos III e VI desta lei, que serão transferidos para a Administração Pública Municipal Direta e Indireta, e que ficam, desde já, com os requisitos para provimento alterados na conformidade da coluna Novos Requisitos para Provimento;
II - o cargo de Diretor Geral da Fundação Paulistana de

Educação, Tecnologia e Cultura, Símbolo DGF, de livre provimento em comissão pelo Prefeito, que será transferido para a Administração Pública Municipal Direta, e terá sua denominação e símbolo alterados para Secretário Executivo Adjunto, Símbolo SAD.

§ 2º Fica ressalvada a situação dos atuais servidores ocupantes dos cargos de provimento em comissão de que trata o inciso I do § 1º deste artigo, ainda que não preencham as novas condições de provimento estabelecidas por esta lei.

Art. 55. O Quadro de Empregos Públicos da Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura previsto na legislação vigente será redistribuído para a São Paulo Investimentos e Negócios - SPIN, com:

I - seus empregos públicos ocupados;

II - seus empregos públicos de Professor de Ensino Técnico da Escola Técnica de Saúde Pública Professor Makiguti, vagos e ocupados.

§ 1º Os ocupantes dos empregos a que se refere este artigo conservarão o mesmo padrão e todos os direitos adquiridos no emprego, mantidas as disposições da Lei nº 16.115, de 9 de janeiro de 2015, para os empregos transferidos nos termos do

“caput” deste artigo.

§ 2º Serão extintos os empregos públicos do Quadro de

Pessoal da Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e

Cultura que não forem transferidos nos termos do “caput” deste artigo.

Art. 56. No caso de servidores efetivos que ocuparam cargos de provimento em comissão, o tempo de exercício nesses cargos e a percepção de outras vantagens pecuniárias serão considerados na nova situação para todos os efeitos legais.

Art. 57. O processo de extinção da Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura - Fundação Paulistana será acompanhado por Comissão Especial, instituída pelo Executivo para acompanhar e monitorar a execução dos atos legais e administrativos necessários ao cumprimento do disposto nesta lei.
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NOTAS :
(90) A SMDHC e a SMDU responderam que atualmente não tem conhecimento de valores que não tenham do contabilizados no SOF. Não responderam à requisição de documentos, a SEME, a SMDE, SMS e a SVMA
